
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.308 - CE (2018/0200645-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO NARCÉLIO RODRIGUES PONTE 
ADVOGADO : JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS  - CE022795 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO 
DE MULTA EM DESFAVOR DO PRÓPRIO GESTOR NA DÍVIDA ATIVA 
DO ENTE PÚBLICO LOCAL. APLICABILIDADE DA LEI N. 8.429/1992 A 
AGENTES POLÍTICOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ACÓRDÃO 
QUE CONSIGNA A PRESENÇA DE DOLO E DE IRREGULARIDADES. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
PROPORCIONALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei n. 8.429/92 
abrange os agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis 
in idem nem incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal 
estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, com a responsabilização pela prática 
de ato de improbidade administrativa e respectivas sanções civis (art. 12, da 
LIA).
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
presença de dolo, de dano ao erário e de violação a princípios 
administrativos, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - As sanções aplicadas pelo juiz monocrático e mantidas pela Corte de 
origem mostram-se proporcionais aos atos ímprobos cometidos. 
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 25 de junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.308 - CE (2018/0200645-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO NARCÉLIO RODRIGUES PONTE 
ADVOGADO : JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS  - CE022795 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por ANTÔNIO 

NARCÉLIO RODRIGUES PONTE contra a decisão de minha lavra 

mediante a qual o Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, e o 

Recurso Especial teve seguimento negado, nos termos dos arts. 544, § 4º, I, 

e 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, com fundamento na: i) 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça em relação à 

aplicabilidade da Lei n. 8.429/92 a agentes políticos; ii) aplicação da Súmula 

n. 7 do Superior Tribunal de Justiça no que tange à presença de elemento 

subjetivo ensejador da condenação; e iii) proporcionalidade das sanções 

aplicadas.

Sustenta o Agravante, em síntese: i) a necessidade de 

consideração de fato superveniente consistente na edição de resolução pelo 

TCM/CE, cujo teor determinaria ser de responsabilidade do estado membro 

o recolhimento das multas aplicadas pela Corte de Contas; ii) ser 

despiciendo o reexame de fatos e provas para o julgamento do Recurso 

Especial e absolver o réu das imputações realizadas; iii) haver controvérsia 

atual acerca da aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa a agentes 

políticos; iv) a afronta ao princípio da proporcionalidade na fixação das 

penalidades pelo tribunal de origem. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 
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651e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.308 - CE (2018/0200645-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO NARCÉLIO RODRIGUES PONTE 
ADVOGADO : JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS  - CE022795 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO 
DE MULTA EM DESFAVOR DO PRÓPRIO GESTOR NA DÍVIDA ATIVA 
DO ENTE PÚBLICO LOCAL. APLICABILIDADE DA LEI N. 8.429/1992 A 
AGENTES POLÍTICOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ACÓRDÃO 
QUE CONSIGNA A PRESENÇA DE DOLO E DE IRREGULARIDADES. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
PROPORCIONALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei n. 8.429/92 
abrange os agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis 
in idem nem incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal 
estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, com a responsabilização pela prática 
de ato de improbidade administrativa e respectivas sanções civis (art. 12, da 
LIA).
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
presença de dolo, de dano ao erário e de violação a princípios 
administrativos, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - As sanções aplicadas pelo juiz monocrático e mantidas pela Corte de 
origem mostram-se proporcionais aos atos ímprobos cometidos. 
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.308 - CE (2018/0200645-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO NARCÉLIO RODRIGUES PONTE 
ADVOGADO : JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS  - CE022795 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao Agravo 

Interno embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 

Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

Em relação ao fato superveniente, anoto a impossibilidade de 

sua apreciação por esta Corte, em sede de Recurso Especial, diante do 

limite de cognição inerente a esta seara, consubstanciado na proibição de 

análise de normas infralegais, conforme as razões da Súmula n. 518/STJ.

No que atine ao mérito do Agravo Interno, observo que a Lei de 

Improbidade Administrativa estabelece que agente público é todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura 

ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função, na administração direta, 

indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e de Território, de empresa incorporada ao 

patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou 

da receita anual (Lei n. 8.429/92, arts. 1º e 2º).

Na exegese dos dispositivos em comento, o Superior Tribunal 

de Justiça firmou entendimento segundo o qual o conceito de agente público 

estabelecido no art. 2º da Lei n. 8.429/92 abrange os agentes políticos, como 
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prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem nem incompatibilidade entre 

a responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 201/67, 

com a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa e 

respectivas sanções civis (art. 12, da LIA). 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUBMISSÃO DE AGENTE POLÍTICO (PREFEITO) À LEI N. 
8.429/1992. SÚMULA N. 168 DO STJ.
1. Os agentes políticos se submetem às normas da Lei n. 
8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa. A respeito, 
dentre outros: AgRg nos EREsp 1119657/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 25/09/2012.
(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1243779/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 
07/10/2013).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VEREADOR. CRIME DE RESPONSABILIDADE.
RECLAMAÇÃO 2.138/DF. EFEITOS INTER PARTES. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECURSO PROVIDO.
(...)
2. "Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e 
a Lei 8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e 
vereadores um julgamento político, enquanto a segunda 
submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do 
mesmo fato" (REsp 1.034.511/CE).
3. Não há falar em ocorrência de bis in idem e, por 
consequência, em ilegitimidade passiva do ex-vereador para 
responder pela prática de atos de improbidade administrativa, 
de forma a estear a extinção do processo sem julgamento do 
mérito.
4. Recurso especial provido para restaurar a sentença 
condenatória.
(REsp 1196581/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
EX-PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992. 
COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967.
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(...)
4. Sem prejuízo da responsabilização política e criminal 
estabelecida no Decreto-Lei 201/1967, prefeitos e vereadores 
também se submetem aos ditames da Lei 8.429/1992, que 
censura a prática de improbidade administrativa e comina 
sanções civis, sobretudo pela diferença entre a natureza das 
sanções e a competência para julgamento. Precedentes do 
STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1182298/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 
25/04/2011).

Na mesma linha, os seguintes julgados desta Corte: REsp 

1.103.011/ES, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 20.05.2009; AgRg 

nos EDcl no Resp 1.138.484/BA, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 09.06.2010; REsp 1.183.877/MS, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJe de 21.06.2010; e REsp 1.146.592/RS, 1ª T., Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 11.05.2010.

Outrossim, no que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 10 e 

11 da LIA, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte segundo o qual, para a  configuração de ato ímprobo, é 

necessária a análise do elemento subjetivo, qual seja, dolo nas condutas 

tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, ao menos, culpa, quanto às condutas do art. 

10, da Lei n. 8.429/92.

Nessa direção:

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA 
MEMBROS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. 
LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO REGIME 
SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM 
CONTEÚDO CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 
DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.
(...)
2. Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. 
A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 
jurisprudência do STJ considera indispensável, para a 
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º 
e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
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nas do artigo 10.
3. No caso, aos demandados são imputadas condutas 
capituladas no art. 11 da Lei 8.429/92 por terem, no exercício 
da Presidência de Tribunal Regional do Trabalho, editado 
Portarias afastando temporariamente juízes de primeiro grau 
do exercício de suas funções, para que proferissem sentenças 
em processos pendentes.
Embora enfatize a ilegalidade dessas Portarias, a petição 
inicial não descreve nem demonstra a existência de qualquer 
circunstância indicativa de conduta dolosa ou mesmo culposa 
dos demandados.
4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 
8.429/92).
(AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 28/09/2011, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITA 
MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
TEMPORÁRIOS SEM CONCURSO PÚBLICO. AMPARO 
EM LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO). ART. 11 DA LEI 8.429/92.
1.  Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, a contratação de servidores públicos sem concurso 
público baseada em legislação local não configura improbidade 
administrativa prevista no art. 11 da Lei 8.429/92, por estar 
ausente o elemento subjetivo (dolo), necessário para a 
configuração  do  ato  de  improbidade violador  dos princípios 
da administração pública. A propósito: AgRg no   REsp  
1358567  /  MG,  desta  relatoria,  Primeira  Turma,  DJe 
09/06/2015;  REsp 1.248.529/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1529530/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO. ENVIO DE 
CORRESPONDÊNCIA A SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, PELO PREFEITO, SOLICITANDO VOTOS 
PARA CANDIDATOS QUE APOIA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA 
LEI 8.429/92. ACÓRDÃO QUE DECIDE SER 
DESNECESSÁRIA A  DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU 
CULPA, PARA A  CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, 
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PARA QUE, À LUZ DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, SE APRECIE A PRESENÇA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO, NA CONDUTA DO AGENTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(...)
III.  No  caso, não obstante a sentença tenha afirmado a 
presença do dolo,  na conduta do recorrente, o Tribunal de 
origem, ao apreciar a Apelação  e  os  Declaratórios, opostos 
pelo ora recorrente, decidiu apenas  que "a lesão a princípios 
administrativos contida no art. 11 da  Lei  n.º  8.429/92 não 
exige dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão 
ao erário público".
IV.  De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a  improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada 
pelo elemento subjetivo  da conduta do agente. Por isso 
mesmo, a jurisprudência do STJ  considera  indispensável, 
para a caracterização de improbidade, que a conduta do 
agente seja dolosa, para a tipificação das condutas descritas  
nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de  
culpa  grave,  nas  do artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
28/09/2011).
V. A análise  da questão referente à existência ou não de dolo, 
na conduta do agente, demanda, em regra, o reexame de 
matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ (AgRg  no  AREsp  666.459/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES,   SEGUNDA   TURMA,  DJe  de  
30/06/2015;  AgRg  no  AREsp 186.734/MG,  Rel.  Ministra  
MARGA  TESSLER  (Desembargadora Federal Convocada) 
do TRF/4ª Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2015).
Assim sendo, mostra-se inviável  acolher, desde já, a 
alegação do recorrente, no Especial, no sentido de que não 
teria agido com dolo, pois tal demandaria o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
VI.  Nesse contexto, levando em consideração ajurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, necessária a anulação do 
acórdão recorrido, para que, com o retorno dos autos à 
origem, seja analisada, de forma efetiva, à luz do acervo 
fático-probatório dos autos, a presença ou não do elemento 
subjetivo, na conduta imputada ao recorrente.  Precedente do 
STJ (REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
VII. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1305943/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016, 
destaque meu).
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Impende destacar que, especificamente acerca da 

configuração do elemento subjetivo apto a ensejar a prática de ato tipificado 

no art. 11 da Lei n. 8.429/92, esta Corte Superior tem firme entendimento de 

que basta a demonstração de dolo genérico, não se exigindo a presença de 

dolo específico, conforme se depreende do seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO 
SUBJETIVO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE SEM LICITAÇÃO.  ATO ÍMPROBO POR 
ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM 
JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.
1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em 
Ação Civil Pública por entender que os réus, ao realizarem 
contratação de serviço de transporte sem licitação, praticaram 
atos de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. No 
julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano 
ao Erário por ter havido a prestação do serviço e alterou a 
capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 8.429/1992.
2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 
765.212/AC), o elemento subjetivo, necessário à configuração 
de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 
da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que 
atente contra os princípios da Administração Pública, não se 
exigindo a presença de dolo específico.
3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de 
Improbidade, revela-se dispensável a comprovação de 
enriquecimento ilícito do administrador público ou a 
caracterização de prejuízo ao Erário.
4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do 
acórdão recorrido evidencia que os recorrentes participaram 
deliberadamente de contratação de serviço de transporte 
prestado ao ente municipal à margem do devido procedimento 
licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio 
entre o ex-prefeito municipal e os prestadores de serviço 
contratados, tendo consignado que, em razão dos mesmos 
fatos, eles foram criminalmente condenados pela prática do 
ato doloso de fraude à licitação, tipificado no art.
90 da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.
5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, 
porquanto a conduta ofende os princípios da moralidade 
administrativa, da legalidade e da impessoalidade, todos 
informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para o 
fornecimento de bens e serviços à Administração.
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6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e 
receber subsídios públicos ultrapassou o limite máximo 
previsto no art. 12, III, cabendo sua redução. As penas 
cominadas (suspensão dos direitos políticos e multa) atendem 
aos parâmetros legais e não se mostram desprovidas de 
razoabilidade e proporcionalidade, estando devidamente 
fundamentadas.
7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com 
ou sem ocorrência de prejuízo em caso de condenação 
fundada no art. 11 da Lei 8.429/92. Precedentes do STJ.
8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a 
multa civil é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor 
da herança", somente quando houver violação aos arts. 9° e 
10° da referida lei (dano ao patrimônio público ou 
enriquecimento ilícito), sendo inadmissível quando a 
condenação se restringir ao art. 11.
9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 
11 da Lei da Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão 
da multa para os sucessores do de cujus, mesmo nos limites 
da herança, por violação ao art. 8º do mesmo estatuto.
10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a 
sanção de proibição de contratar e receber subsídios públicos 
e afastar a transmissão mortis causa da multa civil.
(REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 04/05/2011, 
destaque meu).

Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que as condutas do 

Agravante, praticadas com dolo, caracterizaram dano ao erário e afronta aos 

princípios da Administração Pública, nos seguintes termos (fls. 422/426e):

Analisando detidamente os autos, verifica-se que o apelante 
ANTÔNIO NARCÉLIO RODRIGUES PONTE exerceu o 
cargo de Prefeito do Município de Cariré, no período de 1997 a 
2004.
Em razão de irregularidades detectadas no exercício de 1997, 
o Tribunal de Contas dos Municípios aplicou-lhe penalidades, 
dentre elas, multa no valor de R$ 15.834,11 (quinze mil, 
oitocentos e trinta e quatro reais e onze centavos) - págs. 
19/27.
Além de não efetuar o pagamento da multa, o então Gestor se 
recusou a inscrevê-la da dívida ativa do município, o que gerou 
o Processo de Provocação nº 2002.CRE.PRO.08618/02, 
tendo o TCM, através do Acórdão nº 1915/03, aplicado-lhe '(...) 
multa no valor de R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro 
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reais e dez centavos), nos termos do art. 56, IV da Lei 
12.160/93, c/c o art. 154, IV do Regimento Interno deste 
Tribunal, ao Sr. Antônio Narcélio Rodrigues Pontes (Prefeito 
Municipal), face ao não atendimento à solicitação desta Corte 
de Contas (págs. 38/42).
(...)
Pela documentação acostada aos autos, dúvida não há de que 
o réu/apelante desatendeu, injustificadamente, a determinação 
do TCM, qual seja, inscrever na dívida ativa do município multa 
e imputações de débito a ele aplicadas, restringindo-se em 
alegar que '(...) não há qualquer prova no sentido de o 
recorrente agido com desonestidade em detrimento do Erário 
Municipal (...)' (apelação - pág. 315)
(...)
Embora o recorrente pense o contrário, a não inscrição da 
multa na dívida ativa do município - circunstância geradora de 
uma receita a municipalidade, causou um prejuízo ao erário, 
ante a prescrição do débito, atraindo, assim, a pecha de ato 
ímprobo fincado no art. 10, inciso X, da Lei nº 8.429/92, pois, 
indubitavelmente, agiu '(negligentemente na arrecadação de 
tributo ou renda.'
(...)
Vale destacar que as qualificações dos atos de improbidade 
administrativa previstos no art. 11 da Lei nº 8.429/92, exigem a 
presença do dolo, mas este deve ser caracterizado na 
modalidade eventual ou genérico.
E na modalidade de dolo genérico, tem-se como caracterizada 
a situação em que o administrador público nega ou 
deliberadamente desconhece anomalia em desrespeito às 
normas legais, de forma inescusável.
(...)
Como bem observou a Procuradora Geral de Justiça, ROZA 
LINA DO NASCIMENTO MAIA, no parecer de págs. 407/410, 
'(...) quanto à inexistência de dolo questionada, também não 
merece progredir tal alegativa, pelo fato de que no caso, o 
agente atuou assumindo a administração de dinheiros, bens e 
valores públicos, e agiu dolosamente quando causou prejuízo 
ao erário, proporcionando desvio ou enriquecimento ilícito, 
inobservando princípios de observância cogente na 
administração dos bens que lhes foram confiados. (...) Na 
prática, o apelante, ao não cobrar o valor de R$ 15.834,11, 
correspondente a crédito municipal, ignorando até mesmo a 
expressa recomendação do Tribunal de Contas para fazê-lo, 
manifestou sua clara intenção de agir em desacordo com a lei, 
pois não aplicou a vontade geral positivada, o que não poderia 
ter feito. A consequência de tal omissão foi a prescrição do 
débito, consumando prejuízo ao erário municipal frente à 
ausência do recolhimento'.
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Havendo prova nos autos de que o apelante se recusou a 
inscrever na dívida ativa do município multa e imputações de 
débito a ele aplicadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios - 
TCM, em decorrência de irregularidades detectadas no 
exercício de 1997, tal fato importa em ato ímprobo previsto nos 
arts. 10, inciso X e 11, inciso II, da Lei nº 8.429/92, restando 
configurado o dolo na conduta do ex-Prefeito do Município de 
Cariré (destaques meus).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, afastando a conduta ímproba prevista no art. 11 da Lei n. 

8.429/92, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO DE  SERVIDOR SEM 
CONCURSO PÚBLICO.  VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO. DOLO GENÉRICO. REEXAME DO 
ELEMENTO SUBJETIVO.  SÚMULA 7 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO 
OUENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DESNECESSIDADE.
1.  Conforme estabelecido pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  
(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  
no  sentido  de  ser imprescindível  à  configuração  do ato de 
improbidade tipificado no art.  11  da  Lei  n.  8.429/1992  a  
existência  de dolo, ainda que genérico.
3.  Hipótese em que, assentado pelo Tribunal de origem que a 
conduta de   contratar   servidor   sem   concurso   público  foi  
praticada dolosamente,  mostra-se  inviável o reexame do 
elemento subjetivo no âmbito  do  recurso  especial, ante o 
óbice estampado na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4.  É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  de  que  os  atos 
de improbidade  administrativa  que  atentam  contra  os  
princípios da administração pública dispensam a 
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demonstração de prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito. 
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 712.341/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
29/06/2016, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, QUANTO À ALEGAÇÃO 
DE PRESCRIÇÃO. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. ELEMENTO SUBJETIVO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
(...)
IV. O Tribunal de origem, com base  na  apreciação do 
conjunto probatório dos autos,  reconheceu  ser  "difícil  
acreditar que um servidor público [federal]  não possa aquilatar 
a total e absoluta impossibilidade  de,  num  dia,  trabalhar,  ao 
mesmo tempo, em dois lugares diferentes, em horários 
idênticos e carga horária de tamanho igual", e  que "a 
assinatura do livro de ponto, registrando horário de  chegada 
que não ocorria, horário de saída que não se verificava, é, 
efetivamente, o retrato da improbidade  administrativa,  a 
configurar  a conduta embrenhada no caput, do art. 11, da Lei 
8.429, retrato perfeito do atentado aos princípios da 
administração pública a  violar  deveres de honestidade - por 
registrar um fato que não ocorreu,  fato,  assim, inverídico,  a  
se  repetir  diariamente, e lealdade  às  instituições  -, à medida 
em que, diariamente, faltava com  a  verdade,  para  assentar  
uma  realidade  irreal".  Assim, a alteração de tal  conclusão   
exigiria   o exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ.
V. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que "o elemento subjetivo, necessário à 
configuração de improbidade administrativa censurada nos 
termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o  dolo genérico de 
realizar conduta que atente contra os princípios da  
Administração  Pública,  não  se  exigindo  a  presença  de 
dolo específico"   (REsp   951.389/SC,  Rel.  Ministro  
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HERMAN  BENJAMIN, PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  
04/05/2011).  Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 804.289/PR,  
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/05/2016;  STJ,  REsp  1.368.935/SC,  Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/12/2015.
VI. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, 
improvido.
(AgInt no REsp 1585551/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
13/09/2016, destaque meu).

Acerca deste ponto, ressalto ainda que os precedentes citados 

no Agravo Interno no sentido de que esta Corte entenderia que a 

competência para inscrição das multas seria do Estado e não do Município 

não se aplicam ao caso ora analisado pois referem-se a situações nas quais 

há participação de TCE e não de TCM, como se dá nestes autos.

Por fim, no que concerne às sanções aplicadas, é firme o 

entendimento deste tribunal no sentido de ser possível a revisão da 

dosimetria das penas no caso de se constatar a desproporcionalidade entre 

os atos praticados e as sanções impostas pelo tribunal de origem.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES  NO PROGRAMA 
DE SAÚDE DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM  A  
MOLDURA  DELINEADA  PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, ATESTOU, NA CONDIÇÃO  DE  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS POR MÉDICOS E DENTISTAS QUE, NA 
VERDADE, JAMAIS ATUARAM NO PROGRAMA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA 
CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. PRETENDIDA 
REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE   EM  RECURSO  ESPECIAL.  
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DO ELEMENTO  
SUBJETIVO  DA CONDUTA DO AGENTE. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE AFIRMARAM TER O RÉU AGIDO COM 
DOLO MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME  DO  CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA CIVIL EM PERCENTUAL  SOBRE  
O  VALOR  DO  DANO A SER APURADO EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 
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DOSIMETRIA DAS REPRIMENDAS APLICADAS. 
REVISÃO. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3.  Do  mesmo  modo,  para  se  chegar  à  conclusão 
pretendida pelo recorrente  quanto  a aventada ausência do 
elemento subjetivo em sua conduta,  necessário  seria  o 
prévio exame do acervo probatório dos autos,  o  que  atrai a 
incidência da mesma Súmula 7/STJ, tanto mais quando o 
acórdão recorrido, como se dá no caso em exame, afirmou, de 
modo peremptório, ter o réu agido com "dolo manifesto".
4. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do 
valor do  ressarcimento  do dano ao erário, a ser apurado em 
liquidação de sentença,  como  base  de  cálculo  para  a  
aplicação  da sanção de pagamento de multa civil. Seja como 
for, o dispositivo invocado pelo recorrente  (art.  12,  II,  da  
LIA), só por si, não possui comando capaz de ensejar o 
acolhimento de sua pretensão (no sentido de que a multa   
deveria   ser   fixada   em   valor  certo  já  na  sentença 
condenatória), haja vista que o próprio dispositivo legal em 
comento admite a condenação ao "pagamento de multa civil 
de até duas vezes o valor do dano".
5.  A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a 
revisão da   dosimetria  das  sanções  aplicadas  em  ações  
de  improbidade administrativa  reclama  o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos,   o  que  esbarra  na  
Súmula  7/STJ,  ressalvadas  hipóteses excepcionais  em  que  
exsurja evidente desproporcionalidade entre a conduta  do  
agente e as sanções aplicadas, o que não se verifica no 
presente caso.
6.   Recurso   especial   conhecido  em  parte  e,  nessa  
extensão, desprovido.
(REsp 1.445.348/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. 
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO CIVIL. ABERTURA COM 
BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
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STF. PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS OS 
PROCEDIMENTOS DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO 
APLICADO O ENTENDIMENTO PACÍFICO PELA ALÍNEA 
"A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
[...]
8. O Tribunal de origem, ao analisar as penalidades de acordo 
com o art. 12 da Lei 8.429/92, deu parcial provimento à 
apelação, apenas para afastar a condenação da perda da 
aposentadoria, mantendo, entretanto,  as demais penas 
fixadas na sentença monocrática.
9. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do 
acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato 
praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 
Precedentes.
[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1.447.157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015, 
destaque meu).

No caso, o Agravante foi condenado pela prática das condutas 

descritas nos arts. 10, X e 11, II, por ter, enquanto prefeito, deixado de 

inscrever na dívida ativa do Município multa a ele aplicada pelo tribunal de 

contas.

Assim, verifico que as sanções aplicadas pelo juiz monocrático 

e mantidas pela Corte de origem, consistentes em suspensão dos direitos 

políticos por 6 (seis) anos, pagamento de multa civil equivalente a 2 (duas) 

vezes o valor do dano e o dever de ressarcir o erário, mostram-se 

proporcionais aos atos ímprobos cometidos.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
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inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
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RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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